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COMISSÃO GERAL
ATA RESUMIDA
Data:
Quarta-feira, 5 de junho e quinta-feira, 6 de junho de 2013
Salão:
Mayor
Presidente:
Embaixador Arturo Vallarino
Representante Permanente do Panamá junto à OEA
Vice-Presidente: Embaixador José Rodrigo Vielmann
Representante Permanente da Guatemala junto à OEA
Relator: 
Breno Dias da Costa


Representante Interino do Brasil junto à OEA 
1. Metodologia
A Presidência apresentou a seguinte metodologia para a conclusão dos trabalhos no prazo solicitado pelo Plenário.  
· A ordem de consideração dos projetos apresentados ao Conselho Permanente seguirá o disposto na ordem do dia; caso novos projetos sejam recebidos, estes serão incluídos no final da agenda, na ordem em que tenham sido recebidos pela Secretaria.  
· Do mesmo modo, serã considerado o andamento da negociação de cada um dos textos dos projetos de resolução e declaração, antepondo-se a consideração dos que mais se aproximem do consenso à daqueles que ainda exijam maior discussão. Os projetos que estejam mais próximos do consenso serão submetidos somente a uma análise dos problemas pendentes, ao passo que os demais seriam considerados parágrafo por parágrafo.
· A Presidência solicitou a cooperação de todas as delegações para que os trabalhos fossem concluídos no prazo.
· Os trabalhos da Comissão Geral foram realizados em três sessões de três horas cada uma. Foi concedido um máximo de 20 minutos para a discussão de cada projeto de resolução. Para assegurar um tratamento igualitário a todas as propostas das delegações, a Presidência propôs cumprir de maneira estrita essa regra.
· A Presidência solicitou às delegações que, no decorrer do debate dos projetos de resolução, abstivessem-se de pronunciar discursos, limitando-se a formular propostas concretas cujo registro fosse possível nos textos a serem negociados. Dessa maneira, as declarações gerais com as posições que os Estados desejam tornar públicas deviam ser entregues à Secretaria para distribuição como documentos informativos para que houvesse apenas o anúncio dessas declarações na sala.
· Caso as negociações chegassem a um impasse e superassem os 20 minutos, exigindo mais tempo, sugeriu-se que as delegações realizassem consultas informais em busca de consenso e que informassem o resultado dessas consultas a esta Comissão Geral. Caso houvesse acordo sobre o texto de que se tratasse, o projeto respectivo seria incluído de imediato na ordem do dia da Comissão. Na hipótese de não haver acordo, o texto seria novamente apresentado, na ordem que a ele coubesse, após os demais projetos anotados na agenda.
· Também se insistiu na apresentação por escrito das propostas à Secretaria, a fim de facilitar e agilizar a distribuição e consideração dos novos textos. 
· As resoluções aprovadas seriam encaminhadas ao Plenário para consideração na quarta sessão, o que implica respeitar, na medida do possível, os acordos celebrados nesta Comissão e permitir a conclusão dos trabalhos do Plenário no prazo estabelecido. 
· Finalmente, salientou-se a importância de se iniciarem e concluírem as sessões na hora programada, de acordo com o horário estabelecido. 
2. Eleição de autoridades
Em conformidade com o disposto no Artigo 24 do Regulamento da Assembleia Geral, a Comissão Geral procedeu à eleição de seu Vice-Presidente e de seu Relator.
I. Vice-Presidente 
A Delegação do México propôs para Vice-Presidente o Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador José Rodrigo Vielmann, proposta apoiada pela Delegação da Colômbia, o que possibilitou a eleição do Embaixador Vielmann por aclamação.
II. Relator
A Delegação da Bolívia propôs para Relator da Comissão Geral o Representante Interino da Missão Permanente do Brasil junto à OEA, Breno Dias da Costa, proposta apoiada pela Delegação da Argentina. Essa eleição também se deu por aclamação.
3. Sessões
I. Primeira sessão: 
· Na primeira sessão da Comissão Geral, realizada na quarta-feira, 5 de junho de 2013, de 11h12 a 13h35, no Salão Mayor, o Presidente dessa Comissão agradeceu os Estados membros da OEA o apoio a sua eleição. Em seguida, a Comissão considerou o projeto de ordem do dia (documento AG/CG/OD-1/13). 
· Delegações presentes na primeira sessão:
1. Argentina 
2. Bahamas
3. Barbados
4. Belize
5. Bolívia
6. Brasil
7. Canadá 
8. Chile
9. Colômbia
10. Costa Rica
11. Dominica
12. Equador
13. El Salvador
14. Estados Unidos
15. Guatemala
16. Guiana
17. Haiti
18. Honduras
19. Jamaica
20. México
21. Nicarágua
22. Panamá
23. Paraguai
24. Peru
25. República Dominicana
26. Suriname
27. Trinidad e Tobago
28. Uruguai
29. República Bolivariana da Venezuela
· Projetos de resolução constantes da ordem do dia da primeira sessão (documento AG/CG/OD-1/13):
i. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc. 5381/13)
ii. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais (AG/doc. 5384/13)
iii. Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero (AG/doc. 5386/13)
iv. Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional (AG/doc. 5378/13)
v. Regulação das notas de rodapé (AG/doc. 5345/13)
vi. Coordenação da Assistência Humanitária entre os Estados membros (AG/doc. 5393/13)
vii. Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza (AG/doc.5398/13)
viii. Acompanhamento da resolução AG/RES.1 (XLIV-E/13) corr.1,
"Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos" (AG/doc.5399/13)
II. Segunda sessão 
· Na segunda sessão da Comissão Geral, realizada na quarta-feira, 5 de junho de 2013, de 15h36 a 23h00, no Salão Mayor, a Comissão continuou a consideração dos temas a ela atribuídos, com base na ordem do dia (documento AG/CG/OD-2/13). 
· Delegações presentes na segunda sessão:
1. Argentina 
2. Bahamas
3. Barbados
4. Belize
5. Bolívia
6. Brasil
7. Canadá 
8. Chile
9. Colômbia
10. Costa Rica
11. Equador
12. El Salvador
13. Estados Unidos
14. Guatemala
15. Guiana
16. Haiti
17. Honduras
18. Jamaica
19. México
20. Nicarágua
21. Panamá
22. Paraguai
23. Peru
24. República Dominicana
25. Saint Kitts e Nevis
26. Suriname
27. Trinidad e Tobago
28. Uruguai
29. República Bolivariana da Venezuela
· Projetos de resolução constantes da ordem do dia da segunda sessão (documento AG/CG/OD-2/13):
i. Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional
(AG/doc.5378/13)
ii. Regulação das notas de rodapé (AG/doc.5345/13)
iii. Coordenação da Assistência Humanitária entre os Estados membros (AG/doc.5393/13)
iv. Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza (AG/doc.5398/13)
v. Acompanhamento da resolução AG/RES.1 (XLIV-E/13) corr. 1,
 “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (AG/doc.5399/13)
vi. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais (AG/doc.5384/13)
vii. Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero (AG/doc.5386/13)
III. Terceira sessão 
· Na terceira sessão da Comissão Geral, realizada na quinta-feira, 6 de junho de 2013, de 9h18 a 7h32, no Salão Mayor, a Comissão continuou a consideração dos temas a ela atribuídos, com base na ordem do dia (documento AG/CG/OD-3/13). 
· Delegações presentes na terceira sessão:
1. Argentina 
2. Bahamas
3. Barbados
4. Belize
5. Bolívia
6. Brasil
7. Canadá 
8. Chile
9. Colômbia
10. Costa Rica
11. Dominica
12. Equador
13. El Salvador
14. Estados Unidos
15. Guatemala
16. Haiti
17. Honduras
18. Jamaica
19. México
20. Nicarágua
21. Panamá
22. Paraguai
23. Peru
24. República Dominicana
25. Saint Kitts e Nevis
26. São Vicente e Granadinas
27. Suriname
28. Trinidad e Tobago
29. Uruguai
30. República Bolivariana da Venezuela
· Projetos de resolução constantes da ordem do dia da terceira sessão (documento AG/CG/OD-3/13):
i. Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional (AG/CG/doc.5/13)
ii. Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza (AG/doc.5398/13)
iii. Acompanhamento da resolução AG/RES.1 (XLIV-E/13) corr. 1,
 “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (AG/doc.5399/13)
iv. Coordenação da Assistência Humanitária entre os Estados membros (AG/CG/doc.4/13)
v. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais (AG/doc.5384/13)
· Projeto de declaração constante da ordem do dia da terceira sessão (documento AG/CG/OD-3/13):
vi. "Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas" (AG/doc.5351/13)
4. Consideração dos projetos de declaração e resolução

A Comissão Geral realizou três sessões para considerar os temas indicados nas respectivas ordens do dia. As duas primeiras tiveram lugar na quarta-feira, 5 de junho de 2013, e a terceira sessão foi realizada na quinta-feira, 6 de junho de 2013.


Sob a direção de seu Presidente, Embaixador Arturo Vallarino, Representante Permanente do Panamá, e de seu Vice-Presidente, Embaixador José Rodrigo Vielmann, Representante Permanente da Guatemala, a Comissão Geral aprovou por consenso cinco dos oito projetos de resolução que lhe foram atribuídos, como segue:
· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/CG/doc.1/13)
· Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

(AG/CG/doc.2/13 rev. 1)
· Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional

(AG/CG/doc.5/13 rev. 1)
· Regulação das notas de rodapé (AG/CG/doc.3/13)
· Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza (AG/CG/doc.6/13)
O projeto de resolução "Acompanhamento da resolução AG/RES.1 (XLIV-E/13) corr. 1, 'Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos'" foi objeto de votação a pedido da Delegação do Equador, proponente do projeto. Esse projeto, com as emendas que lhe foram acrescentadas, foi submetido à votação por partes e, posteriormente, em seu conjunto, não obtendo a maioria necessária de 18 Estados membros para sua aprovação (decisão de três votos favoráveis, catorze contra e dez abstenções).

O projeto de resolução “Coordenação da assistência humanitária entre os Estados membros” (AG/CG/doc.4/13), apresentado pelas Delegações da Argentina e do Panamá, foi retirado da Comissão Geral a pedido das delegações proponentes em virtude da quantidade de emendas propostas pelas delegações quando da consideração pela Comissão Geral. A Presidência agradeceu a flexibilidade demonstrada pelas delegações proponentes, as quais instou a apresentar o projeto junto ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, se assim estimassem conveniente, para discussão, e também convidou as delegações interessadas a submeterem propostas alternativas.


O projeto de resolução “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais” (AG/CG/doc.8/13) foi reenviado em aberto ao Plenário, posto que a Comissão Geral não obteve consenso sobre a matéria e sugeriu enviar o parágrafo em aberto ao Plenário, deixando consignadas as três alternativas disponíveis: a proposta original, a emenda formulada pela Delegação da Venezuela, e aquela apresentada pelo México.
A proposta original “encarrega a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar incluindo no relatório anual da CIDH um relatório sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito sobre o exercício do direito à liberdade de expressão”.
Por sua vez, a proposta alternativa da Delegação da Venezuela “encarrega a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, continuar incluindo no relatório anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região e seu efeito sobre o exercício do direito à liberdade de expressão, do qual conste, por sua vez, um estudo sobre as legislações nacionais, experiências e boas práticas sobre o tema do acesso à informação pública na região”.
Por fim, a proposta alternativa da Delegação do México retoma a sugestão da Venezuela, eliminando a parte relativa ao apoio do Departamento de Direito Internacional.
Cabe destacar que, na terceira sessão de trabalho, conforme consta da respectiva ordem do dia, a Comissão Geral recebeu o mandato de revisar o projeto de Declaração de Antígua, Guatemala, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, documento AG/doc.5351/13, proveniente da sessão privada de Chefes de Delegação, tal como se houvesse sido estabelecido pela sessão plenária da Assembleia Geral e considerando que alguns elementos ainda estavam pendentes de aprovação. Ao concluir as discussões, a Comissão Geral aprovou os três pontos pendentes de acordo: o parágrafo preambular 18 e os parágrafos declarativos 5 e 15. Além disso, procedeu-se à incorporação do texto do parágrafo declarativo 19, conforme consenso dos Chefes de Delegação (parágrafo que, quando da conclusão das negociações, foi enumerado como 20 do documento AG/CG/doc.11/13), eliminando-se tanto a redação original como a proposta alternativa apresentada, com as quais as negociações na sede haviam sido concluídas. A nova redação não foi objeto de debate na Comissão Geral por ser originária de um acordo privado dos Chefes de Delegação dos Estados membros. A mencionada redação recebeu observações por parte das Delegações do Canadá, do Paraguai e dos Estados Unidos, no sentido de que a decisão de convocar um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral deveria ser tomada no âmbito do Conselho Permanente. A Delegação de São Vicente e Granadinas também observou que não houve consenso para definir uma data para a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral. Como resultado, o projeto de Declaração de Antígua foi submetido ao Plenário da Assembleia Geral como um parágrafo aberto, enumerado como 20, em aberto, para deliberações exclusivamente acerca dos pontos anteriormente indicados.  

O Presidente da Comissão, Embaixador Arturo Vallarino, além de agradecer o apoio recebido para presidir essas sessões, reconheceu o esforço e a colaboração de todas as delegações participantes, as quais trabalharam de maneira séria e positiva. Também manifestou seu apoio à equipe técnica da Secretaria-Geral e ao pessoal de apoio da Guatemala, declarando o encerramento da sessão às 19h32, da quinta-feira, 6 de junho.
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